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01 - P 
01-0366/1997 

Dispõe sobre afixação de datas 
em produtos que discrimina. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Ar4€r 1°. Os estabelecimentos comerciais que vendem produtos 
alimentícios de fabricação e confecção própria, são obrigados a afixar em local 
visível as datas de fabricação e de validade dos seus produtos. 

Artige-2°. 	'ios estabelecimentos que comercializam produtos 
alimentícios de origem animal, adquiridos de terceiros, são obrigados a 
colocar em lugar visível as datas de aquisição e de validade dos produtos. 

Artaa3°. As disposições dos artigos anteriores, também são aplicáveis 
aos feirantes e aos vendedores ambulantes. 

Art9ge-4°. O descumprimento das disposições dos artigos anteriores, 
implicará no pagamento de multa de 1000 UFIRs e em dobro no caso de 
reincidência. 

Arfça-cr-5°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 
ias, a contar de sua publicação. 
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Art2o-6°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 

Artiger 7°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala das Sessões 0 6  
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

A legislação federal obriga que os produtos comestíveis 
industrializados contenham a data de sua fabricação e de sua validade. 

A Constituição Federal em seu artigo 30 "caput" e incisos I e II, 
dispõe, respectivamente, que: 

"Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - Legislar sobre assuntos de interesse local; 

- Suplementar a legislação federal e a 
estadual no que couber;" 

Por seu turno, a Lei Orgânica no Município de São Paulo, em seu 
artigo 13 e incisos I e II, respectivamente, estabelece que: 

"Art. 13. Cabe à Câmara, com sanção do 
Prefeito, dispor sobre as matérias de 
competência do Município, especialmente: 
I - Legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - Suplementar a legislação federal e 
estadual, no que couber;" 

Realmente, os estabelecimentos comerciais localizados em nosso 
Município, que vendem produtos de fabricação e confecção própria, tais como 
padarias, doceiras, mercados, supermercados e afins, não dizem quando seus 
produtos foram feitos, nem qual é a validade dos mesmos. 

Por igual, os estabelecimentos em nosso Município que 
comercializam produtos de origem animal ou animais, tais como açougues, 
padarias, peixarias, mercados, supermercados, feiras livres, dentre outros, 
também não dizem quando os produtos de origem animal ou animais foram 
adquiridos, nem tampouco qual é a validade dos mesmos. 

Vênia dos nobres colegas Vereadores a presente lei é de relevante 
interesse local, pois assegurará aos munícipes o conhecimento da data de 
fabricação, aquisição e validade dos produtos que irá consumir, protegendo a si e 
aos seus contra enfermidades, bem como esta lei suplementa a legislação federal 
em prol do consumidor residente em nosso Município. 
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eámara AuticOa 

Por todo o exposto e visando aumentar as garantias dos munícipes 
no que tange à sua saúde e a dos seus, aguardamos a pronta aprovação desta lei 
pelos Nobres Pares, posto que a matéria é de marcado cunho social e 
humanitário. 
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Papel para informação, rubricado 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Ao Senhor Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, consta: 

,Em 13-05-97 

PL. 242 	7 , Lei 11 . 83/94. 

11 COM de Cknut • lued0a 

LUIZ AREIAS DE CARVALHO 
Au. Teca. Leg. Chefe - A. T. M. 

cóm un 
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP 
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, DA COMISS40 DE CONSTITUIÇU 
O BE LEI N2 366/97. 
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2). 	) .0 
E JUSTIÇA SOBRE 

••••••••■••••••■••■••••••••■••••• 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora 

Maeli Vergniano, que dispi5e sobre a afixação de datas em 

produtos que discrimina e dá Outras provid&ncias. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria 

simples para deliberação, é dispensada a votação em 

Plenário, 	cabendo 	tal 	prerrogativa Comissi5es às 

Permanentes, na forma do art. 46, X, da Regimento Interno 

desta Casa. 

O projeto insere-se no âmbito do poder de polícia 

municipal e está amparado no art: 13, I.; art. 37, "caput" 

e art. 160, todos da Le Orgânica do Município. 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão d' Constituição e Justiça / 	sc â 
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	 Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da 

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta 

Cowlssão, conforme disposto na artigo 63, "caput m, 40 

Regimento Interno. 

Em )3 /// / 97 

Vereado Jiuíani Ferraz 
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eâmara  Ardera' i& ao au o 
16 - 1351/1997 	PA COMISSO DE TRANSITO, TRANSPORTE E 

ATIVIDADE ECONWICA SOBRE O PROJETO DE LEI 366/97 

Visa o projeto de lei 366/97, de autoria da nobre 
Vereadora Maeli Vergniano, obrigar os estabelecimentos 
comerciais que vendem produtos alimentícios de fabricação 
e. confecção própria, a afixar em local visível as datas 
de fabricação e de validade dos seus produtos. 

Estabelece, dentre outras disposições, que: 
- os estabelecimentos que comercializam produtos 

alimentícios de origem animal, adquiridos de terceiros, 
são obrigados a colocar em lugar visível as datas de 
aquisição e de validade dos produtos; 

- as normas deste projeto são aplicáveis também aos 
feirantes e aos vendedores ambulantes; e 

- em caso de descumprimento do disposto na 
propositura 'serão aplicadas sanç5es pecuniárias no valor 
de 1000 UFIR's, dobradas na reincidência. 

Segundo 	a justificativa, a 	legislação federal 
obriga que os produtos comestíveis industrializados 
contenham a data de sua fabricação e de seu validade. No 
entanto, argumenta a N. Autora, os estabelecimentos 
comerciais localizados no município, tais como padarias, 
mercados e afins, quando colocam à venda produtos de 
fabricação própria, não informam quando foram feitos e 
sequer a validade dos mesmos. 

Mesma procedimento se repete em relação aos 
estabelecimentos que comercializam produtos de origem 
animal ou animais, como os açougues, as peixarias, feiras 
livres, etc. 

Por tais fatos, apresentou a presente iniciativa 
fundamentado--a como de relevante interesse local, uma vez 
que assegurará aos munícipes consumidores o conhecimento 
da data da fabricação, aquisição e validade dos produtos. 

No âmbito da competência desta Comissão, 
argumentamos que, efetivamente, a propositura é oportuna 
e meritória, não havendo óbices para o seu normal 
prosseguimento. 

Favorável, pelo exposta, o parecer. 
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PRORROGAÇZO 

Tendo em vista a necessidade de maiores 

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer 

desta Comissão, conforme disposto no art. 63 "caput", do 

Regimento Interno. 

• 	Em, 0(91)1Z/V 

Ver a&i A3riano Diogo 

esídente da CSPST 

. - 	• 



r 

•••• 

, 	 ■ .• 

• 

1 r 

• 

:•• 

Quvuutii  , 
Sem.,  jazti 

 j tRTICIPA DE. o./ 

q. wsta 	l*Pai 	, 

1814 	,rn 	 "uri, I 	(2‘,910 



PRESIDENTE 

RELATOR 

; 16 - PAR 
1 16-0024/1998 
	

1 

COMISSO DE SAUDE, PROMOÇZO SOCIAL 
E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N.Q. 366/97. 

• 

De autoria da nobre Vereadora Maeli Vergniano, o 
projeto de lei 366/97 pretende obrigar os estabelecimentos 
comerciais que vendem produtos alimentícios de fabricação e 
confecção pr6pria a afixar, ..em local visível, a data de fa-
bricação e de validade de seus produtos. .,-. 

Da mesma forma ficam obrigados os estabelecimentos 
que comercializam produtos alimentícios de origem animal, 
adquiridos de terceiros, e, també m,  feirantes e vendedores 
ambulantes. 

O descumprimento das disposiç:5es acima referidas 
ensejará a multa de 1.000 urms, dobradas na reincidência. 

Segundo a Exposição de Motivos que acompanha a 
propositura, embora exista legislação federal obrigando a 
afixação da data de 'fabrica4o , e de validade em produtos co-
mestíveis industrializados, o mesmo não acontece com produ-
tos, artesanaisou s caseiros. 

Estabelectmentos como,açougues, peixarias, pada-
rias, mercados e feiras-liOreS, defitre outros, comercializam 
produtos não industrializados que não contém essas informa-
ç.Z¥es, que são essenciais para a proteção do consumidor. 

O projeto de lei ora apresentado pretende proteger 
o consumidor residente na cidade de São Paulo, suplementando 
a legislação federal a respeito. 

No âmbito da competência desta Comisso, entende- 
mos que não há óbices ao prosseguimento da matéria, visto • 
que o assunto deve ser regrado em respeito .  à sailde e higiene 
dos munícipes. 

rAVOR4VEL, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Saáder promoção Social e Trabalho, OWC)2W 
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4 SHIRO -ati 
DA COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 'SOBRE O 

PROJETO DE LEI N2 366/97 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora 

Maeli Vergniano, visa dispor sobre a afixação de datas em produtos 

que discrimina. 

Pela propositura, os estabelecimentos comerciais que 

• vendem produtos alimentícios de.fabd.çação e confecção própria se-

riam obrigados a afixar em local visível as datas de fabricação e 

de validade dos seus produtos, assim como aqueles estabelecimentos 

que comercializam produtos alimentícios de origem animal, adquiri-

dos de terceiros, teriam a mesma obrigação, sendo essas disposi-

ç3es também aplicáveis aos feirantes e vendedores ambulantes. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há.a opor, porquanto 

as despesas para sua execução correrão por conta de dotaç3es orça-

mentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 1 49/04,9f- 

RELCOM 2040/98 
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Sr. Orlando, 

Preparar ofício, cOpia aut;ntica, carta de lei e registro. 
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JOSÊ CRISTIN01-61ZA SANTOS 

Chefe de Seção Técnica 111 
Substituto 

Sr. Chefe, 
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São Paulo,...,(7 de março de 1.998. 

Í 
18 - OF-LE03 
OFICTO •.0064/1998 

Senhor Prefeito. • 
Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica 

da lei aprovada pela Câmara em 04 de março do corrente, de 
acordo com inciso 1 do Art. 84 do Regimento Interno, relativa 
ao Projeto de Lei lig 366/97, de autoria da Vereadora Maeli 
Vergniano, dispondo sobre afixação de datas em produtos que 
discrimina. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 

• 

 

NLtO DOLF1.7 
ri te. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Celso Roberto Pitta 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 
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----------Cápia autêntica. ;XI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I 

Tm ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n2 01 e 

02 do Processo. (PROJETO DE LEI N2 366/97). Dispt5e sobre afixação 

de datas em produtos que discrimina. A CÂMARA MUNICIPAL DE SZO 

PAULO decreta: Art. 12 - Os estabelecimentos comerciais que 

vendem produtos alimentícios de fabricação e confecção própria, 

são obrigados a afixar em local visível as datas de fabricação e 

de validade das seus produtos. Art. 22 - Os estabelecimentos que 

comercializam produtos alimentícios de origem animal, adquiridos 

de terceiros, são obrigados a colocar em lugar visível as datas 

de aquisição e de validade dos produtos. Art. 32 - As disposiçbes 

dos artigos anteriores, também são aplicáveis aos feirantes e aos 

vendedosres ambulantes. 	Art. 42 	- O 	descumprimento 	das 

disposiçUs dos artigos anteriores, implicará na pagamento de 

multa de i000 UFIR's e em dobro no caso de reincidência. Art. 

- O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 

(trinta) dias, a contar de sua publicação. Art. 62 - As despesas 

com a execução desta lei correrão por conta das dotaç5es 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 72 

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 	as 

18 — OF—LEG3 
OFICIO N.0064/1998 , 

prOC.• 

K~ N. R! disposiçties em contrário. 	Eu, 	. 

Parlamentar, padrão "OPA-5-A" extraí 

"'''' IsnEScr' Assistente 
eitr 

resente cópia fielmente 
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—tratem 	mmumss..J Assistente Parlamentar, 	padrão "QPA-5-A" a k 

Assistente Parlamentar 
conferi. $ão Paulo, 04 de março de i999. Chefe da Seção Técnica 

de 	Preparo 	e 	Registro 	de 	Documentos 	Legislativos, c. 
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Paulo.- 

aa) Nelo Rodolfo; José índio Ferreira do Nascimento; Antonio 
Goulart; Ana Maria Quadros; Natalício Bezerra; Jorge Taba; Maria 
Helena. 
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LEI N2 P•51A DE 3 I DEU-Afi 	DE 1998. 

Disptie sobre afixação de 
datas em produtos que 
discrimina. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do 
inciso I, do art. 84 do Regimento Interno, decretou a 

• 	seguinte lei: 

Art. 12 - Os estabelecimentos comerciais que 
vendem produtos alimentícios de fabricação e confecção 
própria, são obrigados a afixar em local visível as datas de 
fabricação e de validade dos seus produtos. 

Art. 	22 	- 	Os 	estabelecimentos 	que 
comercializam produtos alimentícios de origem animal, 
adquiridos de terceiros, são obrigados a colocar em lugar 
visível as datas de aquisição e de validade dos produtos. 

Art. 32 - 	As disposiçb'es dos 	artigos 
anteriores, também são aplicáveis aos feirantes e 	aos 
vendedosres ambulantes. 

Art. 42 - O descumprimento das disposiç5es 
dos artigos anteriores, implicará no pagamento de multa de 
1000 UFIR's e em dobro no casa de reincidência. 

Ar t. 52 - O Poder Executivo regulamentará a 
presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar de sua 
publicação. 

Art. 62 - As despesas com a execução desta 
lei correrão por conta das dotaçb'es orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 72 - Esta lei entra em vigor na data de 
.sua publicação, revogadas as disposiçUs em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de março 
de 1998. 

O Presidente, 
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40 MEMORANDO 

LF7°-lha-E n 3 	 , 	
... P..A . CÂMARA MUNICI

- 	

..................... ........... 
dc 1993 

.............. 
São Paulo,_1_0__.de  março  

P 	D 

Recebi ofício Leg.3 n 2  . 064/98 	de 

10.03,98 	, encaminhando ao Executivo copia autentica de lei 

decretada pela Camara, relativa do Projeto de Lei n 2  áè8/97 , 

de autoria da Vereadora Maell Vergniano. (inoleo 1 artt84 do RI.) 
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16/ 03/q/ 

Elio 	)inha 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

( 	9 1'  01  do processo n °  	de 19 

Papel para informação, rubricadomo folha n? 	  

/ 	 / 	  Ia) .. 

LEI N2 12.580 , DE 31 DE ,MARÇO DE 998 " 
(Projeto de Lei no 366/97, da Vereadora Maeli Vergníano 
- PPB) 	 , 

- Disp5wrsobre afixação de datas em produ-
tos que discrimina. , 	_ 

CELSO FITTA, Prefeito de MUnicipio de São Paulo, usando 
das atribuições quen.he são conferidas 1:1,12x lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso Ido ar-
tigo 84 da Resolução n2 02/91, a Camara Municipal de São 
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:. 

Art._12 - Os estabelecimentos'  comerciais 
que vendem produtos alimentícios de fabricação e confec-
ção própria, são obrigados a afixar em local visível as 
datas de fabricação e de validade dos seus produtos. 

Art. 22 - Os estabelecimentos que comer-
cializam produtos alimentícios de origem animal, adqui-
ridos de terceiros, são obrigado:ira colocar em lugar vi-
sível as datas da aquisição e de validade dos produtos. 

Art. 32 - As disposições dos artigos an-
teriores, também são aplicáveis aos feirantes e aos ven-
dedores ambulantes. 

Art. 42 -.O descumprimento das disposi-
ções dos artigos anteriores, implicará no pagamento de 
multa de 1000 UNIR' s e em dobro no caso de reincidência.. 

Art. 52.- O Poder Executivo regulamentará 
a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar de 
sua publicação. _ 

Art. .85 - As despesas com a execução 
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. , 

Art.72 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. ._  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março 
de 1998; 445 2  da fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, 'PREFEITO 	- 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurí-
dicos 
JOBB ANTONIO DE FREITAS, Secretario , das Finanças 
NAOR SOILPI, Secretário Municipal de Abastecimento. 
2~0  M1149 BAYELLI. Sécretario..das .Administrações 
Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, . em 31 de 
mano 	de 1998. • 

EDIVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do ooyerno.municipal 

/ Pubt:9do no D:ARIO OFICIAL I 
i de 0 i .... / 011 	, 19  ! pagina ..... _01 ............................ t.....n.a ..O ............... I  .......... 

_ 	. .. .. ..... ... I Conferido :  
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Para as devidas providencias. 

01/04/98 

JOSÉ, CRISTIN 	OUZA SANTO 

Chefe de Seção Técnica 111 
Substituto 

LINAANG 	MAPla OUNIAUlikair 

OP4amintatnilZ14, 

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	  

sob Mui 	  ri! 	  
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LEI No 11.683 , DE 17 DE NOVEMBRODE -19944.. 
(Projeto de Lei n9 236/94, do Vereador Wadih. Mutran) 

Dispõe sobre aproibição dacomercializar. 
todos os tipos de 'carnes, peixes e .-  aves .  
abatidas em barracas de feiras-livres. 'do 
Município de Sio Paulo que não apresentam 

• as condições mínimas de higiene e de ou-
tras providencias. • • 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São'Paulo; usando 
• 

tas atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber (pie, nos termos do disposto no inciso I do- ar-
tigo 84 da Resolução n9 02/91,'a Camara Municipal te .  São ' 
Paulo decretou e eu promulgo aseguinte leit 

.-Art: 19 - Fica proibida .  a comercialização 
de todos os tipos de carnes, peixes e aves abatidas embar 
racas de feiras-livres do Município de São Paulo que no 
apresentarem as.condições mínimas de higiene. 

Paregrafo único - Os produtos mencionados 
neste artigo deverão permanecer cobertos e com temperatu 
ra ideal para o consumo. 

	

Art. 29 - Aos comerciantes ou 	funcione 
rios que lidam'com tais produtos, tornar-se-e obrigateriE 
O uso de luvas descartevela 	. • 

	

Art. 39 - O descumprimento do 	disposto 
nesta lei acarretará ao • infrator multa de 25 (vinte e cio 
co) UFM (Unidade Fiscal do Município), sendo que em caso 
de reincidencia o'valor da multa duplicará. • 

• Art. 49 - As despesas com a execuçao des 
ta lei correrão por conta das dotações orçaienterias'prór 
prias,suplementadas se necessário. •-• 

-'. Art. 59 - Estalei entrare em vigor ' na 
data de sua publicação, revogadas as disposiçõmaem* con-
trário. . 
PREFEITURA DO MUNICIpIO DE SÃO PAULO, aos 17 de pç:Neutro .9- de 1994, 4419 da fundação de São Paulo. 

ne 	 PAULO MALUF, PREFEITO 	 . 	• 	. . 
C JOSÉ ALTINO MACHADO, Secreterio:dos-NegOcios Jurídicos ., 
7.: 	 CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secreterio das Finanças ' 

WALDEMAR COSTA FILHO, Secreterio Municipal ee Abastecirnento 
■,. 	 Publicada na Secretaria do Governo Municipal em 17 de 

noveurbro de 1994. • 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secreterio do Governo Municipal 



PROJETO DE LEI 242/1997 	 (DÉTALHáDO) 13/05/97-12, 
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á g 	_ 	 • 
Ementa: 	 DISPi5E SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE UTILIZA00 DE LUVAS 

DESCARTÁVEIS POR FUNCIONARIOS.QUE,MANIPULAM 	TODO E 
QUALQUER TIPO DE ALIMENTO OU MATERIA PRIMA NOS LATICI 
NIOS LOCALIZADOS NO MUNICIPIO DF S40 pnuu, E pn OU-
TRAS PROVIDNCIÁS. 
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